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LACTANTE

demonstração cabal de impossibilidade de 
a parte arcar com as despesas do processo

OJ nº 269 da SDI-I do TST – JUSTIÇA GRATUI-
TA. REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE DESPE-
SAS PROCESSUAIS. MOMENTO OPORTUNO 
I – O benefício da justiça gratuita pode 
ser requerido em qualquer tempo ou grau 
de jurisdição, desde que, na fase recursal, 
seja o requerimento formulado no prazo 
alusivo ao recurso;
II – Indeferido o requerimento de justi-
ça gratuita formulado na fase recursal, 
cumpre ao relator fixar prazo para que o 
recorrente efetue o preparo (art. 99, § 7º, 
do CPC de 2015).

TEMA 21. I – Independentemente de pe-
dido da parte, o magistrado trabalhis-
ta tem o poder-dever de conceder o be-
nefício da justiça gratuita aos litigantes 
que perceberem salário igual ou inferior 
a 40% (quarenta por cento) do limite má-
ximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, conforme evidencia-
do nos autos; 
II – O pedido de gratuidade de justiça, 
formulado por aquele que perceber sa-
lário superior a 40% (quarenta por cento) 
do limite máximo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social, pode 
ser instruído por documento particular 
firmado pelo interessado, nos termos da 
Lei nº 7.115/83, sob as penas do art. 299 
do Código Penal; 
III – Havendo impugnação à pretensão pe-
la parte contrária, acompanhada de prova, 
o juiz abrirá vista ao requerente do pedido 
de gratuidade de justiça, decidindo, após, 
o incidente (art. 99, § 2º, do CPC).
Acórdão Publicado. RE Pendente

TEMA 283. A decretação de recuperação 
judicial não faz presumir a incapacida-

de financeira da pessoa jurídica e não 
autoriza, por si só, a concessão da jus-
tiça gratuita.
Transitado em Julgado

L

LACTANTE

Art. 394-A da CLT - Sem prejuízo de sua 
remuneração, nesta incluído o valor do 
adicional de insalubridade, a empregada 
deverá ser afastada de:      
I - atividades consideradas insalubres em 
grau máximo, enquanto durar a gestação; 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)  
II - atividades consideradas insalubres em 
grau médio ou mínimo, quando apresen-
tar atestado de saúde, emitido por médico 
de confiança da mulher, que recomende 
o afastamento durante a gestação; (Vi-
de ADIN 5938)
III - atividades consideradas insalubres 
em qualquer grau, quando apresentar 
atestado de saúde, emitido por médico 
de confiança da mulher,  que recomende 
o afastamento durante a lactação. (Vi-
de ADIN 5938)
§ 1º (VETADO) (Redação dada pela Lei nº 
13.467, de 2017)
§ 2º Cabe à empresa pagar o adicional de 
insalubridade à gestante ou à lactante, 
efetivando-se a compensação, observa-
do o disposto no art. 248 da Constituição 
Federal, por ocasião do recolhimento das 
contribuições incidentes sobre a folha de 
salários e demais rendimentos pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço.
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LICENÇA-MATERNIDADE

§ 3º Quando não for possível que a ges-
tante ou a lactante afastada nos termos do 
caput deste artigo exerça suas atividades 
em local salubre na empresa, a hipótese 
será considerada como gravidez de risco 
e ensejará a percepção de salário-mater-
nidade, nos termos da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, durante todo o período 
de afastamento. 
Art. 396 da CLT -  Para amamentar seu 
filho, inclusive se advindo de adoção, 
até que este complete 6 (seis) meses de 
idade, a mulher terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos 
especiais de meia hora cada um.    
§ 1º Quando o exigir a saúde do filho, o 
período de 6 (seis) meses poderá ser dila-
tado, a critério da autoridade competente.                             
§ 2º Os horários dos descansos previstos 
no caput deste artigo deverão ser defini-
dos em acordo individual entre a mulher 
e o empregador. 

LEGITIMIDADE

Súmula 392 do TST – DANO MORAL E MA-
TERIAL. RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nos ter-
mos do art. 114, inc. VI, da Constituição da 
República, a Justiça do Trabalho é com-
petente para processar e julgar ações de 
indenização por dano moral e material, 
decorrentes da relação de trabalho, inclu-
sive as oriundas de acidente de trabalho 
e doenças a ele equiparadas, ainda que 
propostas pelos dependentes ou suces-
sores do trabalhador falecido. Observa-
ção: (redação alterada em sessão do Tri-
bunal Pleno realizada em 27.10.2015 - Res. 
200/2015, DEJT divulgado em 29.10.2015 e 
03 e 04.11.2015). - Entendimento reafirma-
do no IRR nº 224. IRR-224 DANO MORAL E 
MATERIAL. RELAÇÃO DE TRABALHO. COM-

PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. (RR-
0000146-58.2022.5.05.0017, Tribunal Pleno, 
publicado em 02.09.2025, rel. Min. Aloysio 
Silva Corrêa da Veiga) Nos termos do art. 
114, inc. VI, da Constituição da República, 
a Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar ações de indenização 
por dano moral e material, decorrentes da 
relação de trabalho, inclusive as oriundas 
de acidente de trabalho e doenças a ele 
equiparadas, ainda que propostas pelos 
dependentes ou sucessores do trabalha-
dor falecido.

LICENÇA-MATERNIDADE

Art. 392 da CLT. A empregada gestante 
tem direito à licença-maternidade de 
120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do 
emprego e do salário. (Redação dada 
pela Lei nº 10.421, 15.4.2002) (Vide Lei nº 
13.985, de 2020)
§ 1º A empregada deve, mediante atestado 
médico, notificar o seu empregador da da-
ta do início do afastamento do emprego, 
que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo 
oitavo) dia antes do parto e ocorrência 
deste. (Redação dada pela Lei nº 10.421, 
15.4.2002) (Vide ADI 6327)
§ 2º Os períodos de repouso, antes e de-
pois do parto, poderão ser aumentados 
de 2 (duas) semanas cada um, mediante 
atestado médico. (Redação dada pela Lei 
nº 10.421, 15.4.2002) (Vide ADI 6327)
§ 3º Em caso de parto antecipado, a mu-
lher terá direito aos 120 (cento e vinte) 
dias previstos neste artigo. (Redação dada 
pela Lei nº 10.421, 15.4.2002)
§ 4º É garantido à empregada, durante a 
gravidez, sem prejuízo do salário e demais 
direitos: (Redação dada pela Lei nº 9.799, 
de 26.5.1999)
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I – transferência de função, quando as 
condições de saúde o exigirem, assegu-
rada a retomada da função anteriormente 
exercida, logo após o retorno ao trabalho; 
(Incluído pela Lei nº 9.799, de 26.5.1999)
II – dispensa do horário de trabalho pelo 
tempo necessário para a realização de, no 
mínimo, seis consultas médicas e demais 
exames complementares. (Incluído pela 
Lei nº 9.799, de 26.5.1999)
§ 5º (VETADO) (incluído pela Lei nº 
10.421, de 2002)
§ 6º A licença-maternidade de que trata o 
caput deste artigo será prorrogada por 60 
(sessenta) dias em razão de nascimento 
ou de adoção de criança com deficiên-
cia permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus 
Zika. (Incluído pela Lei nº 15.156, de 2025)
§ 7º Em caso de internação hospitalar 
que supere o prazo de 2 (duas) semanas 
previsto no § 2º deste artigo, desde que 
comprovado o nexo com o parto, a licen-
ça-maternidade poderá se estender em 
até 120 (cento e vinte) dias após a alta da 
mãe e do recém-nascido, descontado o 
tempo de repouso anterior ao parto. (in-
cluído pela Lei nº 15.222, de 2025)

Art. 392-A da CLT. À empregada que ado-
tar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança ou adolescente será 
concedida licença-maternidade nos ter-
mos do art. 392 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 13.509, de 2017)
§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência
§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência
§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência
§ 4º A licença-maternidade só será con-
cedida mediante apresentação do termo 

judicial de guarda à adotante ou guardiã. 
(Incluído pela Lei nº 10.421, 15.4.2002)
§ 5º A adoção ou guarda judicial conjunta 
ensejará a concessão de licença-mater-
nidade a apenas um dos adotantes ou 
guardiães empregado ou empregada. 
(Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)

Art. 392-B da CLT. Em caso de morte da 
genitora, é assegurado ao cônjuge ou 
companheiro empregado o gozo de li-
cença por todo o período da licença-
-maternidade ou pelo tempo restante a 
que teria direito a mãe, exceto no caso 
de falecimento do filho ou de seu aban-
dono. (Redação dada pela Lei nº 12.873, 
de 2013) (Vigência)

Art. 392-C da CLT – Aplica-se, no que cou-
ber, o disposto no art. 392-A e 392-B ao 
empregado que adotar ou obtiver guar-
da judicial para fins de adoção. 

LIMPEZA

Sum 448 do TST – ATIVIDADE INSALUBRE. 
CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA 
REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 3.214/78. 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.
I - Não basta a constatação da insalubri-
dade por meio de laudo pericial para que 
o empregado tenha direito ao respectivo 
adicional, sendo necessária a classificação 
da atividade insalubre na relação oficial 
elaborada pelo Ministério do Trabalho.
II - A higienização de instalações sanitárias 
de uso público ou coletivo de grande cir-
culação, e a respectiva coleta de lixo, por 
não se equiparar à limpeza em residências 
e escritórios, enseja o pagamento de adi-
cional de insalubridade em grau máximo, 
incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 
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LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à 
coleta e industrialização de lixo urbano.
Observação: (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1 com nova 
redação do item II) - Res. 194/2014, DEJT 
divulgado em 21, 22 e 23.05.2014.

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

Art. 879 da CLT – Sendo ilíquida a senten-
ça exequenda, ordenar-se-á, previamente, 
a sua liquidação, que poderá ser feita por 
cálculo, por arbitramento ou por artigos.
§ 1º-A – A liquidação abrangerá, também, 
o cálculo das contribuições previdenciá-
rias devidas.
§ 1º-B – As partes deverão ser previa-
mente intimadas para a apresentação do 
cálculo de liquidação, inclusive da contri-
buição previdenciária incidente.
§ 2º – Elaborada a conta e tornada líqui-
da, o juízo deverá abrir às partes prazo 
comum de oito dias para impugnação fun-
damentada com a indicação dos itens e 
valores objeto da discordância, sob pena 
de preclusão.
§ 3º – Elaborada a conta pela parte ou 
pelos órgãos auxiliares da Justiça do Tra-
balho, o juiz procederá à intimação da 
União para manifestação, no prazo de 10 
(dez) dias, sob pena de preclusão.
§ 4º – A atualização do crédito devi-
do à Previdência Social observará os 
critérios estabelecidos na legislação 
previdenciária.
§ 5º – O Ministro de Estado da Fazenda 
poderá, mediante ato fundamentado, dis-
pensar a manifestação da União quando 
o valor total das verbas que integram o 
salário de contribuição, na forma do art. 
28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

ocasionar perda de escala decorrente da 
atuação do órgão jurídico.
§ 6º – Tratando-se de cálculos de liqui-
dação complexos, o juiz poderá nomear 
perito para a elaboração e fixará, depois 
da conclusão do trabalho, o valor dos 
respectivos honorários com observância, 
entre outros, dos critérios de razoabilida-
de e proporcionalidade.
§ 7º – A atualização dos créditos decor-
rentes de condenação judicial será feita 
pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, conforme a Lei nº 
8.177, de 1º de março de 1991.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Art. 793-A da CLT. Responde por perdas e 
danos aquele que litigar de má-fé como 
reclamante, reclamado ou interveniente. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Art. 793-B da CLT. Considera-se litigante 
de má-fé aquele que: (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)
I – deduzir pretensão ou defesa contra 
texto expresso de lei ou fato incontrover-
so; (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
II – alterar a verdade dos fatos; (Incluído 
pela Lei nº 13.467, de 2017)
III – usar do processo para conseguir 
objetivo ilegal; (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)
IV – opuser resistência injustificada ao 
andamento do processo; (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017)
V – proceder de modo temerário em 
qualquer incidente ou ato do processo; 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
VI – provocar incidente manifesta-
mente infundado; (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)
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LITISPENDÊNCIA

VII – interpuser recurso com intuito ma-
nifestamente protelatório. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017)

Art. 793-C da CLT. De ofício ou a reque-
rimento, o juízo condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa, que deverá ser su-
perior a 1% (um por cento) e inferior a 
10% (dez por cento) do valor corrigido da 
causa, a indenizar a parte contrária pelos 
prejuízos que esta sofreu e a arcar com os 
honorários advocatícios e com todas as 
despesas que efetuou. (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017)
§ 1º Quando forem dois ou mais os litigan-
tes de má-fé, o juízo condenará cada um 
na proporção de seu respectivo interesse 
na causa ou solidariamente aqueles que 
se coligaram para lesar a parte contrária. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 2º Quando o valor da causa for irrisó-
rio ou inestimável, a multa poderá ser 
fixada em até duas vezes o limite máxi-
mo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)
§ 3º O valor da indenização será fixado 
pelo juízo ou, caso não seja possível men-
surá-lo, liquidado por arbitramento ou 
pelo procedimento comum, nos próprios 
autos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Art. 793-D da CLT. Aplica-se a multa pre-
vista no art. 793-C desta Consolidação à 
testemunha que intencionalmente alte-
rar a verdade dos fatos ou omitir fatos es-
senciais ao julgamento da causa. (Incluí-
do pela Lei nº 13.467, de 2017)
Parágrafo único. A execução da mul-
ta prevista neste artigo dar-se-á nos 
mesmos autos. 

TEMA 175. A condenação da parte por liti-
gância de má-fé não impede a concessão 
dos benefícios da gratuidade de justiça.
Transitado em Julgado

LITISPENDÊNCIA

Art. 337, §§ 1º, 3º, do CPC – Incumbe ao 
réu, antes de discutir o mérito, alegar:
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa 
julgada quando se reproduz ação ante-
riormente ajuizada.
§ 3º Há litispendência quando se repete 
ação que está em curso.

LIXO

Sum 448 do TST – ATIVIDADE INSALUBRE. 
CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA 
REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO Nº 3.214/78. 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.
I - Não basta a constatação da insalubri-
dade por meio de laudo pericial para que 
o empregado tenha direito ao respectivo 
adicional, sendo necessária a classificação 
da atividade insalubre na relação oficial 
elaborada pelo Ministério do Trabalho.
II - A higienização de instalações sanitárias 
de uso público ou coletivo de grande cir-
culação, e a respectiva coleta de lixo, por 
não se equiparar à limpeza em residências 
e escritórios, enseja o pagamento de adi-
cional de insalubridade em grau máximo, 
incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 
da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à 
coleta e industrialização de lixo urbano.
Observação: (conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1 com nova 
redação do item II) - Res. 194/2014, DEJT 
divulgado em 21, 22 e 23.05.2014.
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MANDADO DE SEGURANÇA

M

MANDADO DE SEGURANÇA

Art. 5º CF – LXIX – conceder-se-á man-
dado de segurança para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o respon-
sável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pes-
soa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público.

Art. 23 da Lei 12.016/09 – O direito de re-
querer mandado de segurança extinguir-
-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da ciência, pelo interessado, do 
ato impugnado.

Art. 7º da Lei 12.016/09 – Ao despachar a 
inicial, o juiz ordenará:
I – Que se notifique o coator do conteúdo 
da petição inicial, enviando-lhe a segunda 
via apresentada com as cópias dos docu-
mentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) 
dias, preste as informações;
II – Que se dê ciência do feito ao órgão de 
representação judicial da pessoa jurídica 
interessada, enviando-lhe cópia da inicial 
sem documentos, para que, querendo, in-
gresse no feito;
III – Que se suspenda o ato que deu moti-
vo ao pedido, quando houver fundamento 
relevante e do ato impugnado puder re-
sultar a ineficácia da medida, caso seja 
finalmente deferida, sendo facultado 
exigir do impetrante caução, fiança ou 
depósito, com o objetivo de assegurar o 
ressarcimento à pessoa jurídica.

Súmula nº 33 do TST – MANDADO DE SE-
GURANÇA. DECISÃO JUDICIAL TRANSITA-
DA EM JULGADO.

Não cabe mandado de segurança de deci-
são judicial transitada em julgado.

Súmula nº 201 do TST – RECURSO ORDINÁ-
RIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
Da decisão de Tribunal Regional do Tra-
balho em mandado de segurança cabe 
recurso ordinário, no prazo de 8 (oito) 
dias, para o Tribunal Superior do Tra-
balho, e igual dilação para o recorrido 
e interessados apresentarem razões de 
contrariedade.

Súmula nº 365 do TST – ALÇADA. AÇÃO 
RESCISÓRIA E MANDADO DE SEGURANÇA.
Não se aplica a alçada em ação rescisória 
e em mandado de segurança.

Súmula nº 414 do TST – MANDADO DE SE-
GURANÇA. TUTELA PROVISÓRIA CONCEDI-
DA ANTES OU NA SENTENÇA 
I – A tutela provisória concedida na sen-
tença não comporta impugnação pela 
via do mandado de segurança, por ser 
impugnável mediante recurso ordinário. 
É admissível a obtenção de efeito sus-
pensivo ao recurso ordinário mediante 
requerimento dirigido ao tribunal, ao 
relator ou ao presidente ou ao vice-presi-
dente do tribunal recorrido, por aplicação 
subsidiária ao processo do trabalho do 
artigo 1.029, § 5º, do CPC de 2015.
II – No caso de a tutela provisória haver 
sido concedida ou indeferida antes da 
sentença, cabe mandado de segurança, 
em face da inexistência de recurso próprio.
III – A superveniência da sentença, nos 
autos originários, faz perder o objeto do 
mandado de segurança que impugnava 
a concessão ou o indeferimento da tu-
tela provisória.

Súmula nº 415 do TST – MANDADO DE SE-
GURANÇA. PETIÇÃO INICIAL. ART. 321 DO 
CPC DE 2015. ART. 284 DO CPC de 1973. 
INAPLICABILIDADE
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MANDADO DE SEGURANÇA

Exigindo o mandado de segurança prova 
documental pré-constituída, inaplicável o 
art. 321 do CPC de 2015 (art. 284 do CPC de 
1973) quando verificada, na petição inicial 
do “mandamus”, a ausência de documento 
indispensável ou de sua autenticação.

Súmula nº 416 do TST – MANDADO DE SE-
GURANÇA. EXECUÇÃO. LEI Nº 8.432/1992. 
ART. 897, § 1º, DA CLT. CABIMENTO.
Devendo o agravo de petição delimitar 
justificadamente a matéria e os valores 
objeto de discordância, não fere direito 
líquido e certo o prosseguimento da exe-
cução quanto aos tópicos e valores não 
especificados no agravo.

Súmula nº 417 do TST – MANDADO DE SE-
GURANÇA. PENHORA EM DINHEIRO.
I – Não fere direito líquido e certo do 
impetrante o ato judicial que determina 
penhora em dinheiro do executado para 
garantir crédito exequendo, pois é prio-
ritária e obedece à gradação prevista no 
art. 835 do CPC de 2015.
II – Havendo discordância do credor, 
em execução definitiva, não tem o exe-
cutado direito líquido e certo a que os 
valores penhorados em dinheiro fiquem 
depositados no próprio banco, ainda que 
atenda aos requisitos do art. 840, I, do 
CPC de 2015.

Súmula nº 418 do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA VISANDO À HOMOLOGA-
ÇÃO DE ACORDO.
A homologação de acordo constitui facul-
dade do juiz, inexistindo direito líquido 
e certo tutelável pela via do mandado 
de segurança.

Súmula nº 267 STF – Não cabe mandado 
de segurança contra ato judicial passível 
de recurso ou correição.

Súmula nº 268 STF – Não cabe mandado 
de segurança contra decisão judicial com 
trânsito em julgado.

OJ nº 53 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. COOPERATIVA EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. LEI Nº 5764/1971, ART. 76. 
INAPLICÁVEL. NÃO SUSPENDE A EXECUÇÃO.
A liquidação extrajudicial de sociedade 
cooperativa não suspende a execução dos 
créditos trabalhistas existentes contra ela.

OJ nº 54 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
CUMULAÇÃO. PENHORA. INCABÍVEL. 
Ajuizados embargos de terceiro (art. 674 
do CPC de 2015 – art. 1.046 do CPC de 1973) 
para pleitear a desconstituição da penho-
ra, é incabível mandado de segurança com 
a mesma finalidade.

OJ nº 56 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXECUÇÃO. PENDÊNCIA DE RE-
CURSO EXTRAORDINÁRIO. 
Não há direito líquido e certo à execução 
definitiva na pendência de recurso ex-
traordinário, ou de agravo de instrumento 
visando a destrancá-lo.

OJ nº 57 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. INSS. TEMPO DE SERVIÇO. 
AVERBAÇÃO E/OU RECONHECIMENTO.
Conceder-se-á mandado de segurança pa-
ra impugnar ato que determina ao INSS o 
reconhecimento e/ou averbação de tem-
po de serviço.

OJ nº 59 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. PENHORA. CARTA DE FIANÇA 
BANCÁRIA. SEGURO GARANTIA JUDICIAL.
A carta de fiança bancária e o seguro 
garantia judicial, desde que em valor 
não inferior ao do débito em execução, 
acrescido de trinta por cento, equivalem a 
dinheiro para efeito da gradação dos bens 
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penhoráveis, estabelecida no art. 835 do 
CPC de 2015.

OJ nº 63 da SDI-II do TST – MANDA-
DO DE SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO. 
AÇÃO CAUTELAR.
Comporta a impetração de mandado de 
segurança o deferimento de reintegração 
no emprego em ação cautelar.

OJ nº 64 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO LIMINARMEN-
TE CONCEDIDA.
Não fere direito líquido e certo a 
concessão de tutela antecipada para re-
integração de empregado protegido por 
estabilidade provisória decorrente de lei 
ou norma coletiva.

OJ nº 65 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO LIMINARMEN-
TE CONCEDIDA. DIRIGENTE SINDICAL.
Ressalvada a hipótese do art. 494 da CLT, 
não fere direito líquido e certo a determi-
nação liminar de reintegração no emprego 
de dirigente sindical, em face da previsão 
do inciso X do art. 659 da CLT.

OJ nº 66 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
DE ADJUDICAÇÃO. INCABÍVEL. 
I – Sob a égide do CPC de 1973 é incabível 
o mandado de segurança contra sentença 
homologatória de adjudicação, uma vez 
que existe meio próprio para impugnar o 
ato judicial, consistente nos embargos à 
adjudicação.
II – Na vigência do CPC de 2015 também 
não cabe mandado de segurança, pois o 
ato judicial pode ser impugnado por sim-
ples petição, na forma do artigo 877, caput, 
do CPC de 2015.

OJ nº 67 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRANSFERÊNCIA. ART. 659, 
IX, DA CLT. 
Não fere direito líquido e certo a conces-
são de liminar obstativa de transferência 
de empregado, em face da previsão do 
inciso IX do art. 659 da CLT.

OJ nº 69 da SDI-II do TST – FUNGIBILIDA-
DE RECURSAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
AÇÃO RESCISÓRIA OU MANDADO DE SEGU-
RANÇA. RECURSO PARA O TST. RECEBIMEN-
TO COMO AGRAVO REGIMENTAL E DEVOLU-
ÇÃO DOS AUTOS AO TRT. 
Recurso ordinário interposto contra 
despacho monocrático indeferitório da 
petição inicial de ação rescisória ou de 
mandado de segurança pode, pelo princí-
pio de fungibilidade recursal, ser recebido 
como agravo regimental. Hipótese de não 
conhecimento do recurso pelo TST e devo-
lução dos autos ao TRT, para que aprecie 
o apelo como agravo regimental.

OJ nº 88 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. VALOR DA CAUSA. CUSTAS 
PROCESSUAIS. CABIMENTO. 
Incabível a impetração de mandado de se-
gurança contra ato judicial que, de ofício, 
arbitrou novo valor à causa, acarretando 
a majoração das custas processuais, uma 
vez que cabia à parte, após recolher as 
custas, calculadas com base no valor 
dado à causa na inicial, interpor recur-
so ordinário e, posteriormente, agravo 
de instrumento no caso de o recurso ser 
considerado deserto.

OJ nº 91 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUTENTICAÇÃO DE CÓPIAS PE-
LAS SECRETARIAS DOS TRIBUNAIS REGIO-
NAIS DO TRABALHO. REQUERIMENTO INDE-
FERIDO. ART. 789, § 9º, DA CLT.
Não sendo a parte beneficiária da assis-
tência judiciária gratuita, inexiste direito 
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líquido e certo à autenticação, pelas Se-
cretarias dos Tribunais, de peças extraídas 
do processo principal, para formação do 
agravo de instrumento.

OJ nº 92 da SDI-II do TST – MANDA-
DO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE RE-
CURSO PRÓPRIO.
Não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial passível de reforma me-
diante recurso próprio, ainda que com 
efeito diferido.

OJ nº 93 da SDI-II do TST – PENHORA SO-
BRE PARTE DA RENDA DE ESTABELECIMEN-
TO COMERCIAL. POSSIBILIDADE.
Nos termos do art. 866 do CPC de 2015, é 
admissível a penhora sobre a renda men-
sal ou faturamento de empresa, limitada 
a percentual, que não comprometa o de-
senvolvimento regular de suas atividades, 
desde que não haja outros bens penhorá-
veis ou, havendo outros bens, eles sejam 
de difícil alienação ou insuficientes para 
satisfazer o crédito executado.

OJ nº 98 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. CABÍVEL PARA ATACAR EXI-
GÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO DE HONO-
RÁRIOS PERICIAIS.
É ilegal a exigência de depósito prévio pa-
ra custeio dos honorários periciais, dada 
a incompatibilidade com o processo do 
trabalho, sendo cabível o mandado de se-
gurança visando à realização da perícia, 
independentemente do depósito.

OJ nº 99 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. ESGOTAMENTO DE TODAS AS 
VIAS PROCESSUAIS DISPONÍVEIS. TRÂNSI-
TO EM JULGADO FORMAL. DESCABIMENTO 
Esgotadas as vias recursais existentes, não 
cabe mandado de segurança.

OJ nº 100 da SDI-II do TST – RECURSO OR-
DINÁRIO PARA O TST. DECISÃO DE TRT PRO-

FERIDA EM AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
LIMINAR EM AÇÃO CAUTELAR OU EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA. INCABÍVEL.
Não cabe recurso ordinário para o TST 
de decisão proferida pelo Tribunal Re-
gional do Trabalho em agravo regimental 
interposto contra despacho que concede 
ou não liminar em ação cautelar ou em 
mandado de segurança, uma vez que o 
processo ainda pende de decisão defini-
tiva do Tribunal “a quo”.

OJ nº 137 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIRIGENTE SINDICAL. ART. 494 
DA CLT. APLICÁVEL.
Constitui direito líquido e certo do em-
pregador a suspensão do empregado, 
ainda que detentor de estabilidade sin-
dical, até a decisão final do inquérito em 
que se apure a falta grave a ele imputada, 
na forma do art. 494, “caput” e parágrafo 
único, da CLT.

OJ nº 140 da SDI-II do TST – MANDADO 
DE SEGURANÇA CONTRA LIMINAR, CONCE-
DIDA OU DENEGADA EM OUTRA SEGURAN-
ÇA. INCABÍVEL. 
Não cabe mandado de segurança pa-
ra impugnar despacho que acolheu ou 
indeferiu liminar em outro mandado 
de segurança.

OJ nº 142 da SDI-II do TST – MANDADO DE 
SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO LIMINARMEN-
TE CONCEDIDA.
Inexiste direito líquido e certo a ser opos-
to contra ato de juiz que, antecipando a 
tutela jurisdicional, determina a reinte-
gração do empregado até a decisão final 
do processo, quando demonstrada a ra-
zoabilidade do direito subjetivo material, 
como nos casos de anistiado pela da Lei 
nº 8.878/94, aposentado, integrante de 
comissão de fábrica, dirigente sindical, 
portador de doença profissional, portador 
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de vírus HIV ou detentor de estabilidade 
provisória prevista em norma coletiva. 

OJ nº 144 da SDI-II do TST – MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROIBIÇÃO DE PRÁTICA 
DE ATOS FUTUROS. SENTENÇA GENÉRICA. 
EVENTO FUTURO. INCABÍVEL.
O mandado de segurança não se presta 
à obtenção de uma sentença genérica, 
aplicável a eventos futuros, cuja ocor-
rência é incerta.

OJ nº 148 da SDI-II do TST – CUSTAS. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁ-
RIO. EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO.
É responsabilidade da parte, para interpor 
recurso ordinário em mandado de segu-
rança, a comprovação do recolhimento 
das custas processuais no prazo recursal, 
sob pena de deserção.

OJ nº 151 da SDI-II do TST – AÇÃO RESCISÓ-
RIA E MANDADO DE SEGURANÇA. PROCU-
RAÇÃO. PODERES ESPECÍFICOS PARA AJUI-
ZAMENTO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PRO-
CESSUAL. FASE RECURSAL. VÍCIO PROCES-
SUAL SANÁVEL.
A procuração outorgada com poderes es-
pecíficos para ajuizamento de reclamação 
trabalhista não autoriza a propositura 
de ação rescisória e mandado de segu-
rança. Constatado, todavia, o defeito de 
representação processual na fase re-
cursal, cumpre ao relator ou ao tribunal 
conceder prazo de 5 (cinco) dias para a 
regularização, nos termos da Súmula nº 
383, item II, do TST.

OJ nº 152 da SDI-II do TST – AÇÃO RESCI-
SÓRIA E MANDADO DE SEGURANÇA. RECUR-
SO DE REVISTA DE ACÓRDÃO REGIONAL QUE 
JULGA AÇÃO RESCISÓRIA OU MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDA-
DE. INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO 
NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

A interposição de recurso de revista de 
decisão definitiva de Tribunal Regional do 
Trabalho em ação rescisória ou em man-
dado de segurança, com fundamento em 
violação legal e divergência jurispruden-
cial e remissão expressa ao art. 896 da CLT, 
configura erro grosseiro, insuscetível de 
autorizar o seu recebimento como recurso 
ordinário, em face do disposto no art. 895, 
“b”, da CLT.

OJ nº 153 da SDI-II do TST – MANDADO 
DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. ORDEM DE PE-
NHORA SOBRE VALORES EXISTENTES EM 
CONTA SALÁRIO. ART. 649, IV, DO CPC DE 
1973. ILEGALIDADE.
Ofende direito líquido e certo decisão que 
determina o bloqueio de numerário exis-
tente em conta salário, para satisfação de 
crédito trabalhista, ainda que seja limita-
do a determinado percentual dos valores 
recebidos ou a valor revertido para fun-
do de aplicação ou poupança, visto que o 
art. 649, IV, do CPC de 1973 contém norma 
imperativa que não admite interpretação 
ampliativa, sendo a exceção prevista no 
art. 649, § 2º, do CPC de 1973 espécie e não 
gênero de crédito de natureza alimentícia, 
não englobando o crédito trabalhista.

MARÍTIMO

Art. 150 da CLT – O tripulante que, por 
determinação do armador, for transferido 
para o serviço de outro, terá computado, 
para o efeito de gozo de férias, o tempo 
de serviço prestado ao primeiro, ficando 
obrigado a concedê-las o armador em 
cujo serviço ele se encontra na época de 
gozá-las. (Redação dada pelo Decreto-lei 
nº 1.535, de 13.4.1977
§ 1º – As férias poderão ser concedidas, 
a pedido dos interessados e com aquies-
cência do armador, parceladamente, 
nos portos de escala de grande estadia 
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do navio, aos tripulantes ali residen-
tes. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.535, 
de 13.4.1977
§ 2º – Será considerada grande estadia 
a permanência no porto por prazo ex-
cedente de 6 (seis) dias. (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977
§ 3º – Os embarcadiços, para gozarem fé-
rias nas condições deste artigo, deverão 
pedi-las, por escrito, ao armador, antes 
do início da viagem, no porto de registro 
ou armação. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977
§ 4º – O tripulante, ao terminar as férias, 
apresentar-se-á ao armador, que deverá 
designá-lo para qualquer de suas em-
barcações ou o adir a algum dos seus 
serviços terrestres, respeitadas a condição 
pessoal e a remuneração. (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977
§ 5º – Em caso de necessidade, determina-
da pelo interesse público, e comprovada 
pela autoridade competente, poderá o 
armador ordenar a suspensão das férias 
já iniciadas ou a iniciar-se, ressalvado ao 
tripulante o direito ao respectivo gozo 
posteriormente. (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 1.535, de 13.4.1977
§ 6º – O Delegado do Trabalho Marítimo 
poderá autorizar a acumulação de 2 (dois) 
períodos de férias do marítimo, mediante 
requerimento justificado: (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 1.535, de 13.4.1977
I – do sindicato, quando se tratar de sin-
dicalizado; e (Incluído pelo Decreto-lei nº 
1.535, de 13.4.1977
II – da empresa, quando o empregado não 
for sindicalizado. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 1.535, de 13.4.1977

Art. 151 da CLT – Enquanto não se criar 
um tipo especial de caderneta profissio-
nal para os marítimos, as férias serão ano-

tadas pela Capitania do Porto na caderne-
ta-matrícula do tripulante, na página das 
observações. (Redação dada pelo Decre-
to-lei nº 1.535, de 13.4.1977

Art. 152 da CLT – A remuneração do tripu-
lante, no gozo de férias, será acrescida da 
importância correspondente à etapa que 
estiver vencendo. (Redação dada pelo De-
creto-lei nº 1.535, de 13.4.1977

MASSA FALIDA

Súmula nº 388 do TST – MASSA FALIDA. 
ARTS. 467 E 477 DA CLT. INAPLICABILIDADE
A Massa Falida não se sujeita à penalidade 
do art. 467 e nem à multa do § 8º do art. 
477, ambos da CLT.

Súmula nº 86 do TST – DESERÇÃO. MAS-
SA FALIDA. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL
Não ocorre deserção de recurso da massa 
falida por falta de pagamento de custas 
ou de depósito do valor da condenação. 
Esse privilégio, todavia, não se aplica à 
empresa em liquidação extrajudicial

MECANOGRAFIA – DIGITADOR

Art. 72 da CLT – Nos serviços permanentes 
de mecanografia (datilografia, escritura-
ção ou cálculo), a cada período de 90 
(noventa) minutos de trabalho conse-
cutivo corresponderá um repouso de 10 
(dez) minutos não deduzidos da duração 
normal de trabalho.

Súmula nº 346 do TST – DIGITADOR. INTER-
VALOS INTRAJORNADA. APLICAÇÃO ANALÓ-
GICA DO ART. 72 DA CLT
Os digitadores, por aplicação analógica 
do art. 72 da CLT, equiparam-se aos tra-
balhadores nos serviços de mecanografia 
(datilografia, escrituração ou cálculo), 
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razão pela qual têm direito a intervalos 
de descanso de 10 (dez) minutos a cada 
90 (noventa) de trabalho consecutivo.

MENOR/APRENDIZ

Art. 402 da CLT. Considera-se menor para 
os efeitos desta Consolidação o trabalha-
dor de quatorze até dezoito anos (Redação 
dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
Parágrafo único – O trabalho do menor 
reger-se-á pelas disposições do presente 
Capítulo, exceto no serviço em oficinas em 
que trabalhem exclusivamente pessoas 
da família do menor e esteja este sob a 
direção do pai, mãe ou tutor, observado, 
entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 
e na Seção II. (Redação dada pelo Decre-
to-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 403 da CLT. É proibido qualquer traba-
lho a menores de dezesseis anos de ida-
de, salvo na condição de aprendiz, a par-
tir dos quatorze anos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.097, de 2000)
Parágrafo único. O trabalho do menor não 
poderá ser realizado em locais prejudiciais 
à sua formação, ao seu desenvolvimen-
to físico, psíquico, moral e social e em 
horários e locais que não permitam a fre-
qüência à escola. (Redação dada pela Lei 
nº 10.097, de 2000)
a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 
10.097, de 2000)
b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 
10.097, de 2000)

Art. 404 da CLT – Ao menor de 18 (dezoito) 
anos é vedado o trabalho noturno, con-
siderado este o que for executado no pe-
ríodo compreendido entre as 22 (vinte e 
duas) e as 5 (cinco) horas.

Art. 405 da CLT – Ao menor não será per-
mitido o trabalho: (Redação dada pelo De-
creto-lei nº 229, de 28.2.1967)
I – nos locais e serviços perigosos ou in-
salubres, constantes de quadro para êsse 
fim aprovado pelo Diretor Geral do De-
partamento de Segurança e Higiene do 
Trabalho; (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)
II – em locais ou serviços prejudiciais à 
sua moralidade. (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
§ 1º (Revogado pela Lei 10.097, de 2000)
§ 2º O trabalho exercido nas ruas, pra-
ças e outros logradouros dependerá de 
prévia autorização do Juiz de Menores, 
ao qual cabe verificar se a ocupação é 
indispensável à sua própria subsistência 
ou à de seus pais, avós ou irmãos e se 
dessa ocupação não poderá advir prejuízo 
à sua formação moral. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
§ 3º Considera-se prejudicial à moralidade 
do menor o trabalho: (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
a) prestado de qualquer modo, em tea-
tros de revista, cinemas, buates, cassinos, 
cabarés, dancings e estabelecimentos 
análogos; (Incluída pelo Decreto-lei nº 
229, de 28.2.1967)
b) em emprêsas circenses, em funções de 
acróbata, saltimbanco, ginasta e outras 
semelhantes; (Incluída pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
c) de produção, composição, entrega ou 
venda de escritos, impressos, cartazes, 
desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, 
imagens e quaisquer outros objetos que 
possam, a juízo da autoridade competente, 
prejudicar sua formação moral; (Incluída 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
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d) consistente na venda, a varejo, de be-
bidas alcoólicas. (Incluída pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
§ 4º Nas localidades em que existirem, 
oficialmente reconhecidas, instituições 
destinadas ao amparo dos menores jor-
naleiros, só aos que se encontrem sob o 
patrocínio dessas entidades será outorga-
da a autorização do trabalho a que alude 
o § 2º. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)
§ 5º Aplica-se ao menor o disposto no art. 
390 e seu parágrafo único. (Incluído pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 406 da CLT – O Juiz de Menores po-
derá autorizar ao menor o trabalho a que 
se referem as letras “a” e “b” do § 3º do 
art. 405: (Redação dada pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
I – desde que a representação tenha fim 
educativo ou a peça de que participe não 
possa ser prejudicial à sua formação mo-
ral; (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)
II – desde que se certifique ser a ocu-
pação do menor indispensável à própria 
subsistência ou à de seus pais, avós ou 
irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua 
formação moral. (Redação dada pelo De-
creto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 407 da CLT – Verificado pela autorida-
de competente que o trabalho executado 
pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao 
seu desenvolvimento físico ou a sua mo-
ralidade, poderá ela obrigá-lo a abando-
nar o serviço, devendo a respectiva em-
presa, quando for o caso, proporcionar ao 
menor todas as facilidades para mudar de 
funções. (Redação dada pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
Parágrafo único – Quando a empre-
sa não tomar as medidas possíveis e 

recomendadas pela autoridade compe-
tente para que o menor mude de função, 
configurar-se-á a rescisão do contrato de 
trabalho, na forma do art. 483. (Incluído 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 408 da CLT – Ao responsável legal do 
menor é facultado pleitear a extinção do 
contrato de trabalho, desde que o serviço 
possa acarretar para ele prejuízos de or-
dem física ou moral. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

Art. 409 da CLT- Para maior segurança do 
trabalho e garantia da saúde dos menores, 
a autoridade fiscalizadora poderá proibir-
-lhes o gozo dos períodos de repouso nos 
locais de trabalho.

Art. 410 da CLT- O Ministro do Trabalho, 
Industria e Comercio poderá derrogar 
qualquer proibição decorrente do qua-
dro a que se refere a alínea “a” do art. 405 
quando se certificar haver desaparecido, 
parcial ou totalmente, o caráter perigoso 
ou insalubre, que determinou a proibição.

Art. 411 da CLT – A duração do trabalho 
do menor regular-se-á pelas disposições 
legais relativas à duração do trabalho em 
geral, com as restrições estabelecidas 
neste Capítulo.

Art. 412 da CLT – Após cada período de tra-
balho efetivo, quer contínuo, quer dividi-
do em 2 (dois) turnos, haverá um intervalo 
de repouso, não inferior a 11(onze) horas.

Art. 413 da CLT – É vedado prorrogar a du-
ração normal diária do trabalho do menor, 
salvo: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 
229, de 28.2.1967)
I – até mais 2 (duas) horas, independen-
temente de acréscimo salarial, mediante 
convenção ou acôrdo coletivo nos têrmos 
do Título VI desta Consolidação, desde 
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que o excesso de horas em um dia seja 
compensado pela diminuição em outro, 
de modo a ser observado o limite máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas semanais ou 
outro inferior legalmente fixada; (Incluído 
pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
II – excepcionalmente, por motivo de fôrça 
maior, até o máximo de 12 (doze) horas, 
com acréscimo salarial de, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) sôbre a hora 
normal e desde que o trabalho do menor 
seja imprescindível ao funcionamento do 
estabelecimento. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 229, de 28.2.1967)
Parágrafo único. Aplica-se à prorroga-
ção do trabalho do menor o disposto no 
art. 375, no parágrafo único do art. 376, 
no art. 378 e no art. 384 desta Consoli-
dação. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, 
de 28.2.1967)

Art. 414 da CLT – Quando o menor de 18 
(dezoito) anos for empregado em mais de 
um estabelecimento, as horas de trabalho 
em cada um serão totalizadas.

Art. 415 da CLT – Haverá a Carteira de Tra-
balho e Previdência Social para todos os 
menores de 18 anos, sem distinção do 
sexo, empregados em empresas ou esta-
belecimentos de fins econômicos e da-
queles que lhes forem equiparados. (Vide 
Decreto-lei nº 926, de 10.10.1969)
Parágrafo único. (Revogada pela Lei nº 
13.874, de 2019)

Art. 416 da CLT – Os menores de 18 anos 
só poderão ser admitidos, como empre-
gados, nas empresas ou estabelecimentos 
de fins econômicos e naqueles que lhes 
forem equiparados, quando possuidores 
da carteira a que se refere o artigo ante-
rior, salvo a hipótese do art. 422. (Vide De-
creto-lei nº 926, de 10.10.1969)

Art. 423 da CLT – O empregador não po-
derá fazer outras anotações na carteira de 
trabalho e previdência social além das re-
ferentes ao salário, data da admissão, fé-
rias e saída. (Vide Lei nº 5.686, de 1971)

Art. 424 da CLT – É dever dos responsá-
veis legais de menores, pais, mães, ou tu-
tores, afastá-los de empregos que dimi-
nuam consideravelmente o seu tempo de 
estudo, reduzam o tempo de repouso ne-
cessário à sua saúde e constituição físi-
ca, ou prejudiquem a sua educação moral.

Art. 425 da CLT – Os empregadores de me-
nores de 18 (dezoito) anos são obrigados 
a velar pela observância, nos seus esta-
belecimentos ou empresas, dos bons cos-
tumes e da decência pública, bem como 
das regras da segurança e da medicina 
do trabalho.

Art. 426 da CLT – É dever do emprega-
dor, na hipótese do art. 407, proporcionar 
ao menor todas as facilidades para mu-
dar de serviço.

Art. 427 da CLT – O empregador, cuja em-
presa ou estabelecimento ocupar me-
nores, será obrigado a conceder-lhes o 
tempo que for necessário para a freqüên-
cia às aulas.
Parágrafo único – Os estabelecimentos si-
tuados em lugar onde a escola estiver a 
maior distância que 2 (dois) quilômetros, 
e que ocuparem, permanentemente, mais 
de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 
(quatorze) a 18 (dezoito) anos, serão obri-
gados a manter local apropriado em que 
lhes seja ministrada a instrução primária.

Art. 428 da CLT – Contrato de aprendiza-
gem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo deter-
minado, em que o empregador se com-
promete a assegurar ao maior de 14 (qua-
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torze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos 
inscrito em programa de aprendizagem 
formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico, e o aprendiz, 
a executar com zelo e diligência as tare-
fas necessárias a essa formação. (Redação 
dada pela Lei nº 11.180, de 2005)
§ 1º A validade do contrato de aprendi-
zagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula 
e freqüência do aprendiz na escola, ca-
so não haja concluído o ensino médio, e 
inscrição em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob orientação de entidade 
qualificada em formação técnico-profis-
sional metódica. (Redação dada pela Lei 
nº 11.788, de 2008)
§ 2º Ao aprendiz, salvo condição mais 
favorável, será garantido o salário mí-
nimo hora. (Redação dada pela Lei nº 
13.420, de 2017)
§ 3º O contrato de aprendizagem não po-
derá ser estipulado por mais de 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de aprendiz 
portador de deficiência. (Redação dada 
pela Lei nº 11.788, de 2008) 
§ 4º A formação técnico-profissional a que 
se refere o caput deste artigo caracteri-
za-se por atividades teóricas e práticas, 
metodicamente organizadas em tarefas de 
complexidade progressiva desenvolvidas 
no ambiente de trabalho. (Incluído pela 
Lei nº 10.097, de 2000)
§ 5º A idade máxima prevista no caput 
deste artigo não se aplica a aprendizes 
portadores de deficiência. (Incluído pela 
Lei nº 11.180, de 2005) 
§ 6º Para os fins do contrato de aprendi-
zagem, a comprovação da escolaridade de 
aprendiz com deficiência deve considerar, 
sobretudo, as habilidades e competências 
relacionadas com a profissionalização. 

(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)
§ 7º Nas localidades onde não houver 
oferta de ensino médio para o cumpri-
mento do disposto no § 1º deste artigo, a 
contratação do aprendiz poderá ocorrer 
sem a freqüência à escola, desde que ele 
já tenha concluído o ensino fundamental. 
(Incluído pela Lei nº 11.788, de 2008)
§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 
18 (dezoito) anos ou mais, a validade do 
contrato de aprendizagem pressupõe ano-
tação na CTPS e matrícula e frequência em 
programa de aprendizagem desenvolvido 
sob orientação de entidade qualificada 
em formação técnico-profissional me-
tódica. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 429 da CLT – Os estabelecimentos de 
qualquer natureza são obrigados a em-
pregar e matricular nos cursos dos Ser-
viços Nacionais de Aprendizagem núme-
ro de aprendizes equivalente a cinco por 
cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em 
cada estabelecimento, cujas funções de-
mandem formação profissional. (Redação 
dada pela Lei nº 10.097, de 2000)
a) revogada; (Redação dada pela Lei nº 
10.097, de 2000)
b) revogada. (Redação dada pela Lei nº 
10.097, de 2000)
§ 1º As frações de unidade, no cálculo da 
percentagem de que trata o caput, darão 
lugar à admissão de um aprendiz.(Incluído 
pela Lei nº 10.097, de 2000)
§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se 
aplica quando o empregador for entidade 
sem fins lucrativos, que tenha por objetivo 
a educação profissional. (Incluído pela Lei 
nº 10.097, de 2000)
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§ 1º-B Os estabelecimentos a que se refe-
re o caput poderão destinar o equivalente 
a até 10% (dez por cento) de sua cota de 
aprendizes à formação técnico-profis-
sional metódica em áreas relacionadas 
a práticas de atividades desportivas, à 
prestação de serviços relacionados à in-
fraestrutura, incluindo as atividades de 
construção, ampliação, recuperação e 
manutenção de instalações esportivas 
e à organização e promoção de eventos 
esportivos. (Redação dada pela Lei nº 
13.420, de 2017)
§ 2º Os estabelecimentos de que trata 
o caput ofertarão vagas de aprendizes 
a adolescentes usuários do Sistema Na-
cional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) nas condições a serem dispos-
tas em instrumentos de cooperação 
celebrados entre os estabelecimentos e 
os gestores dos Sistemas de Atendimento 
Socioeducativo locais. (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)
§ 3º Os estabelecimentos de que trata o 
caput poderão ofertar vagas de aprendizes 
a adolescentes usuários do Sistema Na-
cional de Políticas Públicas sobre Drogas 
– SISNAD nas condições a serem dispostas 
em instrumentos de cooperação cele-
brados entre os estabelecimentos e os 
gestores locais responsáveis pela preven-
ção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de dro-
gas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 430 da CLT – Na hipótese de os Servi-
ços Nacionais de Aprendizagem não ofe-
recerem cursos ou vagas suficientes para 
atender à demanda dos estabelecimen-
tos, esta poderá ser suprida por outras 
entidades qualificadas em formação téc-
nico-profissional metódica, a saber: (Re-
dação dada pela Lei nº 10.097, de 2000)

I – Escolas Técnicas de Educação; (Incluído 
pela Lei nº 10.097, de 2000) 
II – entidades sem fins lucrativos, que 
tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, 
registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. (In-
cluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
III – entidades de prática desportiva das 
diversas modalidades filiadas ao Sistema 
Nacional do Desporto e aos Sistemas de 
Desporto dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios. (Incluído pela Lei nº 
13.420, de 2017)
§ 1º As entidades mencionadas neste 
artigo deverão contar com estrutura ade-
quada ao desenvolvimento dos programas 
de aprendizagem, de forma a manter a 
qualidade do processo de ensino, bem co-
mo acompanhar e avaliar os resultados. 
(Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)
§ 2º Aos aprendizes que concluírem os 
cursos de aprendizagem, com aprovei-
tamento, será concedido certificado de 
qualificação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 10.097, de 2000)
§ 3º O Ministério do Trabalho fixará nor-
mas para avaliação da competência das 
entidades mencionadas nos incisos II e 
III deste artigo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.420, de 2017)
§ 4º As entidades mencionadas nos inci-
sos II e III deste artigo deverão cadastrar 
seus cursos, turmas e aprendizes matricu-
lados no Ministério do Trabalho. (Incluído 
pela Lei nº 13.420, de 2017)
§ 5º As entidades mencionadas neste 
artigo poderão firmar parcerias entre si 
para o desenvolvimento dos programas 
de aprendizagem, conforme regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 13.420, de 2017)
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